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APRESENTACAO !

O presente Guia tem por finalidade fornecer informagées sobre o Be-
neficio de Prestacdo Continuada da Assisténcia Social — BPC, instituido
pela Constituico Federal de 1988, garantido no dmbito da protegdo
social ndo contributiva da Seguridade Social e regulamentado pela Lei
Orgénica da Assisténcia Social - LOAS, Lei n® 8.742,de 7/12/1993; Leis
n° 12.435, de 06/07/2011, n° 12.470, de 31/08/2011 e n° 13.146,
de 06/07/2015 que alteram dispositivos da LOAS; e pelos Decretos
n° 6.214/2007, 6.564/2008, 7.617/2011 e 8.805/2016. O BPC é um
beneficio da Politica de Assisténcia Social, coordenado pelo Ministério
do Desenvolvimento Social e Agrario — MDSA e operacionalizado pelo
Instituto Nacional do Seguro Social — INSS.

SE VOCE E TECNICO OU GESTOR DA ASSISTENCIA SOCIAL LEIA COM ATENCAO ESTE
GUIA E SAIBA SOBRE 0S NOVOS PROCEDIMENTOS INTRODUZIDOS PELO DECRETO n®
8.805/2016 NA OPERACIONALIZACAO DO BPC.
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1. 0 QUE E 0 BPC?

E um beneficio da Politica de Assisténcia Social, individual, néo vitalicio
e que garante o pagamento mensal de 01 (um) saldrio minimo & pessoa
idosa, com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, e a pessoa com deficién-
cia, de qualquer idade, com impedimentos de longo prazo, de natureza
fisica, mental, intelectual ou sensorial, que comprovem néo possuir meios
para prover a prépria manutencéo nem de té-la provida por sua familia.

O BPC integra a Protecéo Social Basica no ambito do Sistema Unico de
Assisténcia Social — SUAS e para acessd-lo néo é necessdrio ter contri-
buido com a Previdéncia Social.

2. QUEM TEM DIREITO AO BPC?

Tem direito ao BPC o brasileiro, nato ou naturalizado, e as pessoas de
nacionalidade portuguesa, desde que, em todos os casos os casos, com-
provem residéncia no Brasil e renda familiar per capita inferior a 4 de
saldrio minimo vigente e se encaixem em uma das seguintes condigdes:

* Pessoa idosa, com idade de 65 (sessenta e cinco) anos ou mais.

* Pessoa com deficiéncia, de qualquer idade, entendida como
aquela que apresenta impedimentos de longo prazo de natureza
fisica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interacGo com
diversas barreiras, podem obstruir sua participacéo plena e efetiva
na sociedade em igualdade de condicées com as demais pessoas.

Os impedimentos de longo prazo sdo aqueles que produzem efeitos
pelo prazo minimo de 02 (dois) anos, conforme as Leis n® 12.435, de
06/07/2011 e n® 12.470, de 31/08/2011, que alteram a LOAS.

|
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O BPC néao pode ser acumulado com outro beneficio no dmbito da
Seguridade Social (como, por exemplo, o seguro desemprego, a apo-
sentadoria e a penséo) ou de outro regime, exceto com beneficios da
assisténcia médica, pensdes especiais de natureza indenizatéria e a re-
muneracédo advinda de contrato de aprendizagem. E necessdrio alertar
gue agora o beneficidrio deveré DECLARAR que néo recebe outro be-
neficio no @mbito da Seguridade Social.

3. COMO REQUERER O BPC?

A Agéncia da Previdéncia Social - APS é a responsdvel pelo recebimento
do requerimento e pelo reconhecimento do direito ao BPC. O cidadédo
poderd procurar o Centro de Referéncia de Assisténcia Social — CRAS, a
Secretaria Municipal de Assisténcia Social ou o érgao responsdvel pela
Politica de Assisténcia Social de seu municipio para receber as informacées
sobre o BPC e os apoios necessdrios para requeré-lo.

Com a publicacdo do Decreto n° 8.805/2016, a inscricdo no Ca-
dastro Unico de Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro
Unico - passou a ser requisito obrigatério para a concesséo do be-
neficio. O cadastramento deve ser realizado antes da apresentacéo
de requerimento a APS para a concesséo do beneficio. E importante
lembrar que para além do Cadastro Unico também é requisito para
a concess@o do beneficio a inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas
— CPF do requerente e dos membros da familia.

Para requerer o BPC, a pessoa idosa ou com deficiéncia deve agen-
dar o atendimento na Agéncia da Previdéncia Social mais préxima
de sua residéncia pelo telefone 135 da Central de Atendimento da
Previdéncia Social (ligac@o gratuita de telefone fixo) ou pela internet
(www.previdenciasocial.gov.br).
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As informacées relativas @ composigdo do grupo familiar do requerente '
serdo prestadas pelo mesmo no formuldrio "Requerimento do Beneficio
de Prestagdo Continuada da Assisténcia Social - BPC e Composicéo do
Grupo Familiar", cujo preenchimento somente seré exigido para benefi-
cios com data de requerimento a partir de 04/01/2017. Este formulério
ird requalificar os vinculos familiares advindos do Cadastro Unico. Ja

as informacées relativas a renda do grupo familiar que constaréo do
formulario "Declaracéo de Renda do Grupo Familiar" seréo preenchidas
pelo servidor do atendimento na APS. Na APS também seréo realizados
também todas as avaliacées e procedimentos operacionais necessdrios
a concess@o do beneficio.

0 BPC TAMBEM PODERA SER REQUERIDO EM OUTROS CANAIS DE ATENDIMENTO A
SEREM ACORDADOS COM OS ESTADOS E MUNICIPIOS, CONFORME ESTABELECE O
ART. 1 DA PORTARIA INTERMINISTERIAL N 02, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2016.

0S FORMULARIOS DE REQUERIMENTO E INFORMACOES COMPLEMENTARES PODEM
SER ACESSADOS EM SITE www.previdenciasocial.gov.br

4. QUAL O PAPEL DA ASSIST_ENCIA SOCIAL NO REQUERI-
MENTO DO BPC E EM RELACAO AOS BENEFICIARIOS?

O Centro de Referéncia de Assisténcia Social — CRAS é o 6rgdo gestor
local da Politica de Assisténcia Social, e tem como atribuicdo orientar
a pessoa idosa e a pessoa com deficiéncia, assim como seus familia-
res, sobre o acesso ao beneficio, bem como assegurar aos requeren-
tes e/ou beneficidrios do BPC e suas familias o acesso aos servigos
da rede socioassistencial e de outras politicas publicas, conforme
suas necessidades, considerando a situagdo de vulnerabilidade e ris-
co social em que se encontram.
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Cabe ao CRAS e ao Centro de Referéncia Especializado de Assis-
téncia Social - CREAS, quando for o caso, o acompanhamento dos
beneficiarios do BPC e de suas familias com vistas a garantia dos di-
reitos socioassistenciais, incluindo o usufruto do beneficio, o direito
ao protagonismo, a@ manifestacdo de seus interesses, a informacéo,
a convivéncia familiar e comunitéria e a renda.

O acompanhamento familiar é realizado através do Servico de Protecéo
e Atendimento Integral @ Familia — PAIF, e, quando for o caso, serd rea-
lizado pelo Servico de Protecéo e Atendimento Especializado a Familias
e Individuos - PAEFI. Tais servicos sGo destinados especialmente aque-
las pessoas que apresentam situacées de vulnerabilidade que exigem
acoes mais sistematicas.

A participagdo da Assisténcia Social é fundamental como uma das
principais portas de entrada dos requerentes do beneficio. Assistén-
cia Social é quem realiza:

a) Acolhida dos requerentes;

b) Presta as orientacoes necessdrias para o requerimento do beneficio;
¢) Readliza ou encaminha para atualizacéo ou cadastramento no Cadas-
tro Unico, se necessario;

d) Identifica potenciais beneficidrios;

e) Promove a insercdo das pessoas com deficiéncia e das pessoas ido-
sas nos servicos socioassistenciais. E assegurada a oferta prioritaria de
servicos socioassistenciais para os beneficiarios do BPC e suas familias,
especialmente as que apresentarem maior vulnerabilidade e risco social.
f) Promove acoes de divulgacédio de informacées sobre o BPC no territorio;
g) Encaminha para as demais politicas; e

h) Acompanha os beneficidrios e suas familias.

A atencdo aos beneficidrios do BPC nos servicos socioassistenciais visa a ga-
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rantia de direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a incluséo social '
de acordo com as barreiras identificadas, a equiparacéo de oportunidades |
e a participagéo e o desenvolvimento da autonomia das pessoas com defi-
ciéncia e pessoas idosas, a partir de suas necessidades e potencialidades in-

dividuais e sociais, prevenindo situacoées de risco, a exclusdo e o isolamento.

5. QUAL O PAPEL DO CADASTRO UNICO NO
REQUERIMENTO DO BPC?

O Cadastro Unico é o instrumento do Governo Federal para insercdo
das familias nas politicas sociais. O cadastramento contribui para o
aperfeicoamento da gestdo dos servicos socioassistenciais, possibilitan-
do o aprimoramento do planejamento, a formulacéo, a execucéo e o
monitoramento da politica de assisténcia social, a partir do mapeamen-
to das demandas e necessidades das familias que se encontram em
situacdo de vulnerabilidade.

A incluséo no Cadastro Unico também propicia o acompanhamento fa-
miliar dos beneficiarios do BPC no dmbito dos programas sociais imple-
mentados por quaisquer entes da Federacdo, além de ampliar o acesso
dos beneficidrios do BPC a programas sociais que utilizam o Cadastro
Unico como instrumento de selecdo de seu publico-alvo.

A gestdo municipal deve se organizar para que todas as familias sejam
atendidas e cadastradas, pois somente seréo concedidos e mantidos be-
neficios que tenham sido realizados ou atualizados nos Gltimos dois anos.

COM A PUBLICACAO DO DECRETO n° 8.8Q5/ 2016, A INSCRICAO NO CADASTRO l][ll-
CO PASSOU A SER REQUISITO OBRIGATORIO PARA A CONCESSAO E MANUTENCAO
DO BENEFICIO.
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E importante mencionar a excepcionalidade a regra da obrigato-
riedade da inscricdo no Cadastro Unico, na qual os menores de 16
anos, idosos ou pessoas com deficiéncia que sejam interditados to-
tal ou parcialmente, sem referéncias familiar, e que assim, contam
apenas com Representante Legal (curador, guardido ou tutor), de-
vem procurar diretamente o INSS para requerer o BPC, sem a
necessidade de se cadastrar previamente no Cadastro Unico.

Caso o requerente procure diretamente unidade responsdvel pelo
Cadastro Unico no municipio, o atendente preencheré o FORMU-
LARIO DE IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSAO NO CADASTRO
UNICO PARA PROGRAMAS SOCIAIS, que serd encaminhado ao
INSS pelo requerente, informando a razédo da impossibilidade de
incluséo no Cadastro Unico.

Este caso abrange principalmente pessoas institucionalizadas que
néo possuem familia de referéncia e séo representadas legalmen-
te por pessoas que ndo sdo membros da familia. Portanto, os Re-
presentantes Legais que ndo integram a familia da pessoa incapaz
requerente ou beneficidria do BPC ndo podem ser inscritos no Ca-
dastro Unico como membro dessa familia, ou mesmo como Respon-
sdaveis pela Unidade Familiar (RF). O MDSA e a Caixa Econémica
Federal (CAIXA) estdo desenvolvendo uma solugdo tecnolégica para
possibilitar o cadastramento para este publico.

Importante destacar que o Decreto n® 8.805/2016 prevé um prazo de
02 anos (2017 e 2018) para que as familias com beneficidrios do BPC
estejam no Cadastro Unico. No ano de 2017, o foco seréo os benefici-
drios idosos e suas familias, e o ano de 2018 serd destinado a pessoas
com deficiéncia e suas familias. As familias seréo distribuidas ao longo
de cada ano e seréo incentivadas a comparecer para cadastramento no
més de aniversdrio do beneficidrio.
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Os requerentes ou beneficidrios e as respectivas familias deveréo ser
informados que é necessdrio que o Responsdavel pela Unidade Fami-
liar (RF) informe o CPF de todos os membros da familia no Cadastro
Unico (Familia Cadastro Unico). Isso é imprescindivel para que o re-
guerimento seja analisado. Familias jd cadastradas, devem estar com
cadastro atualizado para fazer o requerimento no momento da andli-
se da concesséo do beneficio.

A suspensdo do beneficio motivada pelo ndo cumprimento da incluséo
no Cadastro Unico, por questées de ordem legal, serd feita apés de-
zembro/2017 no caso dos beneficidrios idosos e apés dezembro/2018
para as pessoas com deficiéncia.

A UTILIZACAO DO CADASTRO UNICO NO REQUERIMENTO DO BPC

As informacées do Cadastro Unico serdo utilizadas pelo INSS para
composicdo do grupo familiar e da renda mensal bruta familiar,
obedecendo aos seguintes procedimentos:

* Na fase de requerimento, em formuldrio préprio, o grupo familiar
constante no Cadastro Unico serd requalificado e, se necessario,
serdo coletadas informacées adicionais para a obtencdo dos dados
para requalificagdo da familia do beneficiario do BPC.

* A renda familiar per capita serd calculada por ocasiGo do requeri-
mento no INSS, utilizando as informacées do Cadastro Unico, bem
como dados de outros registros administrativos, quando necessdrio.

* Na fase de requerimento no INSS serdo captadas em formuldrio
préprio outras informacdes necessdrias para o cdlculo da renda que
ndo estejam disponiveis nas informacgdes registradas no Cadastro
Unico. O INSS ainda realizard o cruzamento de dados para fins de
verificacdo de acimulo do beneficio com outra renda no ambito fe-
deral da Seguridade Social ou de outro regime.

|
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* Por fim, o requerente deverd ratificar as informacées do Cadas-
tro Unico e atestar as informagées declaradas no requerimento por
meio de assinatura.

* Caso o requerente discorde das informacgdes constantes no Ca-
dastro Unico, ele devera solicitar ao RF de sua familia que atualize
as informacées no Cadastro Unico, ficando o requerimento em exi-
géncia/pendente no INSS para andlise.

6. HA DIFERENCAS ENTRE 0S CONCEITOS DE FAMILIA E
RENDA NO CADASTRO UNICO E NO BPC?

O Cadastro Unico estd disciplinado pelo Decreto n° 6.135, de 26 de
junho de 2007, enquanto o BPC estd regulamentado pelo Decreto n°
6.214, de 26 de setembro de 2007. Essas duas normativas trazem con-
ceitos essenciais para a operacionalizacdo do Cadastro Unico e do BPC.
No entanto, dois conceitos centrais sédo definidos de forma distinta en-
tre os dois instrumentos: Familia e Renda. Estas especificidades refletem
no cdlculo da Renda Mensal Familiar per Capita (RMFPC), que é um dos
requisitos para avaliacéo da elegibilidade ao BPC.

Assim, faz-se necessdria a compatibilizacéo destes dois conceitos para
qgue as regras definidas no Decreto n® 8.805/2016, que alteraram o
Decreto n°® 6.214/2007, possam ser operacionalizadas. Esta compati-
bilizagdo serd feita utilizando-se de informacgdes coletadas através do
formuldrio de Requerimento do Beneficio de Prestacdo Continuada da
Assisténcia Social - BPC e Composicdo do Grupo Familiar; e da Decla-
racdo de Renda do Grupo Familiar.
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7. COMO SERAO COMPATIBILIZADOS OS CONCEITOS DE FA-
MILIA DO CADASTRO UNICO (FAMILIA CADASTRO UNICO) E
DO BPC (FAMILIA BP()?

Para o Cadastro Unico, familia é “a unidade nuclear composta por um
ou mais individuos que contribuam para o rendimento ou tenham suas
despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em
um mesmo domicilio”. Para a composi¢cdo das relacoes de parentes-
co, o Cadastro Unico toma como pessoa de referéncia o Responsavel
pela Unidade Familiar (RF), individuo que informa os dados de todos
os componentes da familia. Para fins deste guia, este conceito de
familia sera denominado “familia Cadastro Unico”.

Ja para o BPC, familia é “conjunto de pessoas composto pelo requerente, o
cénjuge, o companheiro, a companheira, os pais e, na auséncia de um deles,
a madrasta ou o padrasto, os irmdos solteiros, os filhos e enteados solteiros
e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto”. O Requerente
é a pessoa em torno da qual séo definidas as relacées de parentesco. Este
conceito serd chamado, neste guia, de “familia BPC".

Enquanto o conceito de familia no BPC se restringe a relagéo de consangui-
nidade e vinculo juridico (civill em um mesmo domicilio; este mesmo concei-
to no Cadastro Unico refere-se & familia ampliada para além das relagées
de parentesco, considerando o compartilhamento de renda ou despesas,
desde que ocorra em um mesmo domicilio. Portanto, o conceito de familia
do Cadastro Unico é mais amplo do que o conceito de familia do BPC, es-
tando o Ultimo contido no primeiro.

Assim, para que a “familia BPC” seja recomposta a partir da “familia Cadas-
tro Unico” serd necessdrio coletar informacées complementares no formu-
lario de Requerimento do Beneficio de Prestagéo Continuada da Assisténcia
Social - BPC e Composicéo do Grupo Familiar, que deverd ser preenchi-
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do pelo préprio requerente e, caso néo seja possivel, o técnico da as-
sisténcia devera auxilia-lo nesta tarefa. Este formuldrio serd preenchido
para cada um dos membros da “familia Cadastro Unico” que também com-
pdem a “familia BPC”. Todos os membros da “familia BPC” devem necessa-
riamente compor a “familia Cadastro Unico”. O contrdrio néo é verdadeiro:
membros da “familia Cadastro Unico” podem néo compor a “familia BPC”.

8. QUAIS AS PESSOAS QUE COMPOEM A "FAMILIA BPC" PARA
0 CALCULO DA RENDA MENSAL FAMILIAR PER CAPITA?

Para cdlculo da renda mensal familiar per capita, deve ser considerado o
conjunto de pessoas que vivem sob o mesmo teto, formado pelo reque-
rente (pessoa idosa ou pessoa com deficiéncia); o cénjuge ou compa-
nheiro; os pais e, na auséncia deles, a madrasta ou o padrasto; irméos
solteiros; filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, conforme
alteracées da LOAS introduzidas pela Lei n® 12.435, de 06/07/2011.

A PESSOA IDOSA OU A PESSOA COM DEFICIENCIA QUE MORE SOZINHA, QUE SE EN-
CONTRE ACOLHIDA EM INSTITUICAO DE LONGA PERMANENCIA (ABRIGO, HOSPITAL
ETC.), OU QUE ESTEJA EM SITUACAO DE RUA, TERA DIREITO AO BPC, DESDE QUE
ATENDA AOS CRITERIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFiCIO.

Seré considerada familia do requerente em situacéo de rua a familia BPC,
desde que convivam com o requerente na mesma situagéo de rua, devendo,
nesse caso, serem relacionados na composicdo e renda familiar.

11




12

9. COMO E CALCULADA A RENDA MENSAL FAMILIAR PER
CAPITA (RMFP()?

A RMFPC é calculada através da divisGo da renda mensal bruta familiar
pelo nimero de integrantes da familia BPC. Para ter direito ao benefi-
cio, a familia da pessoa idosa ou da pessoa com deficiéncia deve pos-
suir RMFPC inferior a /4 de saldrio minimo.

A renda bruta familiar é composta por todos os rendimentos declara-
dos pelos membros da Familia BPC no Cadastro Unico provenientes de
saldrios, proventos, pensdes, pensdes alimenticias, beneficios de previ-
déncia publica ou privada, seguro desemprego, comissées, pro-labo-
re, outros rendimentos do trabalho nao assalariado, rendimentos do
mercado informal ou autdnomo, rendimentos auferidos do patriménio,
Renda Mensal Vitalicia — RMV e o Beneficio de Prestacdo Continuada da
Assisténcia Social — BPC.

Dos rendimentos declarados no Cadastro Unico, sGo subtraidos os se-
guintes rendimentos:

a) Beneficios e auxilios assistenciais de natureza eventual e tempordria;

b) Bolsas de estdagio supervisionado; ¢) Pensdo especial de natureza inde-
nizatoria e beneficios de natureza de assisténcia médica; d) Rendimentos
decorrentes de contrato de aprendizagem e; e) Rendas de natureza even-

tual e sazonal.
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Itens que compdem o calculo da
renda familiar

Itens que deverdo ser deduzidos do
calculo da renda familiar

Beneficios e auxilios assistenciais de

Saldrios W
natureza eventual e temporaria;
Valores oriundos de programas sociais

Proventos flo
de transferéncia de renda;

Pensoées Bolsas de estdgio supervisionado;

Pensdes alimenticias

Penséo especial de natureza indenizaté-
ria e beneficios de assisténcia médica;

Beneficios de previdéncia publica ou
privada

Rendas de natureza eventual ou
sazonal**;

Seguro desemprego

Remuneracéo da pessoa com deficién-
cia na condigdo de aprendiz.

Comissoes

Pro-labore

QOutros rendimentos do trabalho nédo
assalariado

Rendimentos do mercado informal ou
auténomo

Rendimentos auferidos do patriménio

Renda Mensal Vitalicia — RMV

Outro Beneficio de Prestacdo Conti-
nuada — BPC*

Ajuda/doacéo regular de ndo morador

Pensd@o alimenticia

Outras fontes de renda exceto bolsa
familia ou outras rendas similares

*Somente quando se tratar de BPC para a pessoa idosa, néo seréd calculado na renda
mensal familiar o BPC recebido por outra pessoa idosa, conforme dispée o pardgrafo
Unico do artigo 34 do Estatuto do Idoso, Lei n® 10.741, de 1° de outubro de 2003.

**A renda sazonal ou eventual, que consiste nos rendimentos néo regulares decor-
rentes de atividades eventuais exercidas em cardater informal, nGo serdo computadas
na renda bruta familiar desde que o valor anual declarado dividido por doze meses

seja inferior a um quarto do saldrio minimo.
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E importante destacar que:

O BPC de uma pessoa idosa ndo entra no cdlculo da renda mensal
familiar para concess@o do beneficio a outra pessoa idosa da mesma
familia, de acordo com o Estatuto do ldoso, Lei n°® 10.741, de 1° de
outubro de 2003;

Os rendimentos decorrentes de contrato de aprendizagem ou as bol-
sas de estdgio supervisionado também néo serdo considerados para
fins do cdlculo da renda mensal familiar;

Os recursos provenientes de Programas de Transferéncias de Renda,
como o Programa Bolsa Familia — PBF também néo entram no calcu-
lo da renda mensal familiar, para fins de concesséo do BPC; e

Beneficios e auxilios assistenciais de natureza eventual e tempordria
néo s@o considerados no cdlculo da renda mensal familiar, para fins
de concessdo do BPC.

A renda sazonal ou eventual, que consiste nos rendimentos ndo re-
gulares decorrentes de atividades eventuais exercidas em carater in-
formal, ndo serGo computadas na renda bruta familiar desde que
o valor anual declarado dividido por doze meses seja inferior a um
quarto do saldrio.

O beneficidrio Pessoa com Deficiéncia poderd apresentar reque-
rimento de suspens@o do BPC em cardter especial em decorréncia
do ingresso no mercado de trabalho por meio do preenchimento do
Formulédrio Unico de Alteracéo da Situacéo do Beneficio. E, ao térmi-
no do contrato de trabalho e do pagamento do seguro desemprego,
caso tenha, poderd reativar o beneficio por meio do preenchimento
do mesmo formuldrio. Neste caso, ndo serd submetido a nova ava-
liagdo da deficiéncia e do grau de impedimento.

0 ACl]MUI.Q DO BPC COM A REMUNEBACT\O ADVINDA DO CONTRATO DE APRENDI-
ZAGEM ESTA LIMITADA AO PRAZO MAXIMO DE 02 (DOIS) ANOS.

|
|
|
|

|
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10. COMO SERAO COMPATIBILIZADAS AS INFORMACOES :

DE RENDA COLETADAS PELO CADASTRO UNICO EAS
INFORMACOES NECESSARIAS PARA A CONCESSAO DO BPC?

O Decreto n°® 8.805/2016 determina que “as informagées para o cdlculo

da renda familiar mensal per capita serdo declaradas no momento da ins-
cricdo da familia do requerente no Cadastro Unico {(...)".

Considera-se renda mensal bruta familiar a soma dos rendimentos
brutos auferidos mensalmente pelos membros da familia composta
por a) saldrios; b) proventos; c) pensées; d) pensées alimenticias; e)
beneficios de previdéncia publica ou privada; f) comissées; g) pré-
-labore; h) outros rendimentos do trabalho néo assalariado; i) rendi-
mentos do mercado informal ou autdnomo; i) rendimentos auferidos
do patriménio; k) Renda Mensal Vitalicia e Beneficio de Prestagéo
Continuada, dentre outros, ressalvado o caso de concesséo do bene-
ficio a outro idoso da mesma familia.

Portanto, a renda considerada para o cdlculo da Renda Mensal Familiar
Per Capita (RMFPC) visando a avaliagéo de elegibilidade ao BPC é exten-
siva e equivalente & renda coletada no Cadastro Unico. Por outro lado,
o Decreto n° 6.214/2007 e a Portaria Conjunta MDSA/INSS n° 1, de 3
de janeiro de 2017, determinam taxativamente as rendas que ndo seréo
computadas como renda mensal bruta familiar: a) beneficios e auxilios
assistenciais de natureza eventual e tempordria; b) valores oriundos de
programas sociais de transferéncia de renda; c) bolsas de estdgio curri-
cular; d) pensdo especial de natureza indenizatéria; e) beneficios de as-
sisténcia médica; f) rendas de natureza eventual ou sazonal, desde que
o resultado do valor recebido no Gltimo ano dividido por 12 seja
inferior a 1/4 do salario minimo e e; g) remuneracéo da pessoa com
deficiéncia na condicéo de aprendiz.
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Para cdlculo de renda no Cadastro Unico, séo coletadas para cada '
membro da familia informacées sobre a renda do trabalho, além de: a)
ajuda/doacéo de ndo morador; b) aposentadoria, aposentadoria rural,
penséo ou BPC/LOAS; c) seguro-desemprego; d) pensédo alimenticia e;
e) outras fontes de remuneracdo. Néo estéo incluidos rendimentos au-
feridos de: a) Programa de Erradicacéo do Trabalho Infantil; b) Programa

Bolsa Familia; c¢) Programa Nacional de Inclusédo do Jovem-Pré-Jovem;
d) Auxilio Emergencial Financeiro e outros programas de transferéncia
de renda destinados a populacéo atingida por desastres, residente em
Municipios em estado de calamidade publica ou situacdo de emergén-
cia e; e) demais programas de transferéncia condicionada de renda
implementados por Estados, Distrito Federal ou Municipios.

Assim, para a utilizacdo da renda do Cadastro Unico no processo de con-
cessdo ou manutencdo do BPC serd necessdria a coleta de informacées
adicionais de renda na Declaragéo de Renda do Grupo Familiar. Estas ren-
das serdo deduzidas das rendas declaradas no Cadastro Unico.

11. HAVERA ALGUMA MUDANCA NOS PROCEDIMENTOS DE
CADASTRAMENTO DE PESSOAS EM SITUACAO DE RUA?

Familias e pessoas em situagéo de rua deveréo estar corretamente identi-
ficadas no Cadastro Unico, conforme Instrugdo Operacional Conjunta.

12. QUAL E O PAPEL DO INSS NO REQUERIMENTO AO BPC?

O INSS é responsavel pela operacionalizagdo do BPC, ou seja: rece-
ber o requerimento; conceder, cessar e suspender o beneficio; realizar
avaliagdo social e médica; realizar a revisdo do beneficio; geracdo de
crédito e controle de pagamento do beneficio.
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A participacdo do INSS é fundamental como operacionalizador do re-
guerimento. O INSS é quem realiza:

a) Verificacéo das informacoes constantes no Cadastro Unico;

b) Registro de informac¢ées para o requerimento do BPC: parentesco;
rendas declaradas, rendas dedutiveis, CPF, Estado Civil, local de convivio,
responsavel legal;

c¢) Recebimento de documentacéo comprobatéria;

d) Recebimento da declaracéo assinada pelo requerente;

e) Registro da Data de Entrada do Requerimento (DER);

f) Deferimento ou indeferimento de concesséio do beneficio;

g) Avaliacéo médica e social no caso do requerente ser pessoa com de-
ficiéncia;

h) Revisao do beneficio; e

i) Suspenséo e cessacdo do beneficio.
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FLUXO DO REQUERIMENTO DO BPC

REQUERIMENTO DO BPC
Requerente BPC Cadastro Unico Agendamento 135
ﬁ. : » K&l » ¢
Procura o BPC Cadastramento da Agendamento para

Familia no CadUnico o requerimento BPC

A\ A4

&%ait] Canal de atendimento fisico

\ 4

Técnico verifica as informacdes declaradas no CadUnico
e registra o requerimento no sistema do INSS

1 - Informacdes verificadas no CadUnico: Grupo Familiar, Renda,
Local de Convivio,Estado Civil, Responsdvel Legal - RL e CP

2 - Coleta declaracdes, documentacdes e assinatura do RL

4 - Verificaciio do Grupo Familiar e Andlise da Renda Familiar Per Capita

\ 4

Andlise de concesséo para pessoa idosa e agendamento
‘du avaliaciio para pessoa com deficiéncia

18
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13. QUAIS 0S DOCUMENTOS NECESSARIOS PARA
REQUERER O BPC?

Para ter direito ao BPC, o requerente e a sua familia deverdo estar
inscritos no Cadastro de Pessoa Fisica — CPF e no Cadastro Unico para
Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Unico e apresentar
um dos seguintes documentos:

e Certiddo de nascimento;

e Certiddo de casamento;

e Certificado de reservista;

e Carteira de identidade; ou

e Carteira de Trabalho e Previdéncia Social — CTPS; ou

Ao requerente maior de dezesseis anos de idade poderd ser solicitado
documento de identificacéo oficial com fotografia. E no caso do reque-
rimento ser realizado por um representante legal, este também deverd
se identificar mediante a apresentacdo de documento.

Além da apresentacdo dos documentos pessoais e da familia, o requerente
ou seu representante legal deve preencher e assinar os seguintes formuldrios:

* Requerimento do Beneficio de Prestacdo Continuada da Assis-
tencia Social - BPC e Composicéo do Grupo Familiar; e

* Declaracéo de Renda do Requerente e Grupo Familiar (as infor-
macdes relativas a renda do grupo familiar que constaréo deste
formuldrio seréo preenchidas pelo servidor do atendimento na
APS).

Esses formuldrios podem ser encontrados nas Agéncias da Previ-
déncia Social — APS ou por meio dos sites www.previdencia.gov.br

e www.mds.gov.br.
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14. COMO SE DA O RECONHECIMENTO DO DIREITO AO BPC? ’

O reconhecimento do direito ao beneficio as pessoas idosas se da apés a
comprovacéo da idade e da renda familiar, conforme previsto na legislacéo
(Lei n® 8.742, de 07 de dezembro de 1993). Para a pessoa com deficiéncia,
além da comprovacédo da renda, deverd ser realizada avaliagéo da defici-

éncia e do grau de impedimento, composta por avaliacéo social e médica,
realizadas por assistentes sociais e médicos peritos e do Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS. As avaliacées sGo agendadas pelo préprio érgéo.

A avaliagdo médica leva em consideracéo as deficiéncias nas fungoes e
nas estruturas do corpo, e a avaliagdo social leva em conta os fatores
ambientais, sociais e pessoais. As duas avaliacdes consideram a limita-
cdo do desempenho de atividades e a restricdo da participacéo social.
Quando comprovada a impossibilidade de deslocamento da pessoa
com deficiéncia até o local de realizagéo das avaliagdées social e mé-
dica, estas serdo realizadas em seu domicilio ou na instituicdo em
que estiver internada.

15. COMO OCORRE A COMUNICACAO'SOBRE A CONCES-
SAO OU O INDEFERIMENTO DO BENEFICIO?

O INSS deve enviar carta ao requerente, informando se o beneficio foi
concedido ou indeferido. No caso de deferimento, o INSS informa quando
e em que agéncia bancdria o beneficidrio receberd o pagamento referente
ao BPC. E no caso de indeferimento, o INSS informa o prazo para o reque-
rente interpor recurso contra a decisdo.

16. COMO SERA A REVISAO DO DIREITO AO BPC?

Conforme determina o artigo 21 da LOAS, a cada 2 (dois) anos deve
ser verificado se o beneficidrio continua atendendo aos critérios para
recebimento do BPC.




A revisdo do BPC consiste em verificar, por meio do cruzamento continuo
de informacgées e dados, se as condicdes que deram origem ao beneficio
permanecem, ou seja, se os beneficidrios (pessoa idosa ou pessoa com defi-
ciéncia) continuam apresentando renda mensal familiar per capita inferior a
/4 do sald@rio minimo. E no caso da pessoa com deficiéncia, além da verifica-
¢6o da renda, ha possibilidade de nova avaliagGo médica e avaliagéo social
para verificacéo do grau de impedimento, em razéo de possiveis mudancas
da situacéo da deficiéncia, conforme §2° do art. 20 da Lei n° 8.742/93.

A revisdo bienal da renda familiar per capita para a manutencéo do
BPC ocorrerd por meio da leitura das informagées do Cadastro Unico
e de outros cadastros e bases de dados dos érgdos da Administracéo
Publica. Identificada a superacdo de condigdo de renda para manuten-
céo do beneficio, o INSS suspenderd ou cessard o beneficio. Na revisdo
bienal serdo considerados apenas familias com cadastros atualizados
no Cadastro Unico hd pelo menos dois anos, contados da data da en-
trevista ou Ultima atualizacéo cadastral.

A revisdo da deficiéncia ocorrerd a cada dois anos, devendo ser dispen-
sada quando houver alta probabilidade de manutencéo da condigéo de
deficiéncia, definidas a partir do resultado da primeira avaliacéo. O INSS
realizard a avaliagdo social e médica, nas revisées bienais, de maneira
a garantir: a) o deslocamento de peritos médicos e assistentes sociais; b)
a compatibilizacdo das agendas do assistente social e do perito médico,
para que as avaliacdes sejam realizadas no mesmo dia preferencialmen-
te; c) a constituicdo de equipes itinerantes.

17. LEGISLACOES QUE TRATAM DO BPC

» Constituiccio Federal de 1988 (artigo 203).
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LEIS

* Lei Orgdanica da Assisténcia Social - LOAS - Lei N° 8.742, de 7 de
dezembro de 1993 - Dispoe sobre a organizacdo da Assisténcia Social.

* Lei n° 9.720, de 30 de novembro de 1998. Altera a Lei Orgdnica
da Assisténcia Social - LOAS, n°® 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
qgue dispoe sobre a organizacéo da Assisténcia Social.

* Lei n° 12.435, de 06 de julho de 2011 - Altera a Lei Orgdnica da
Assisténcia Social - LOAS, n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
qgue dispde sobre a organizacéo da Assisténcia Social.

* Lein®12.470, de 31 de agosto de 2011 - Altera a Lei Orgdnica de
Assisténcia Social (LOAS), Lei n® 8.742, de 7 de dezembro de 1993
e Lei n® 12.435, de 06 de julho de 2011.

* Lei n® 10.741, de 1° de outubro de 2003 - Dispde sobre o Esta-
tuto do ldoso.

* Lei n°® 12.212, de 20 de janeiro de 2010 - Dispbe sobre a Tarifa
Social de Energia Elétrica.

* Lei n°® 13.146, de 6 de julho de 2015 - Institui a Lei Brasileira de
Inclus@o da Pessoa com Deficiéncia.

DECRETOS

* Decreto n°® 6.135, de 26 de junho de 2007 - Dispde sobre o Ca-
dastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal e dé ou-
tras providéncias.

* Decreto n° 6.214, de 26 de setembro de 2007 - Regulamenta o
Beneficio de Prestagdo Continuada da Assisténcia Social devido a

pessoa com deficiéncia e ao idoso de que trata a Lei n® 8.742, de 7
de dezembro de 1993 e a lei n® 10.741, de 1° de outubro de 2003.

* Decreto n® 6.564, de 12 de setembro de 2008 - Altera o regu-
lamento do Beneficio de Prestacdo Continuada, aprovado pelo
Decreto no 6.214, de 26 de setembro de 2007.

s e Decreto n° 7.617, de 17 de Novembro de 2011 - Altera o
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Regulamento do Beneficio de Prestacdo Continuada, aprovado
pelo Decreto no 6.214, de 26 de setembro de 2007.

* Decreto n° 8.805, de 7 de julho de 2016 - Altera o Regula-
mento do Beneficio de Prestacdo Continuada, aprovado pelo
Decreto no 6.214, de 26 de setembro de 2007.

* Decreto 6.135, de 26 de junho de 2007 - Dispde sobre o Ca-
dastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal e dé
outras providéncias.

OUTRAS NORMATIVAS

Resoluco CNAS n° 145, de 15 de outubro de 2004 - Aprova a
Politica Nacional de Assisténcia Social - PNAS/2004.

Resolucdo CNAS n° 130, de 15 de julho de 2005 - Aprova a Nor-
ma Operacional Bdsica da Assisténcia Social - NOB/SUAS.

Resolucéo CIT n°® 07, 10 de setembro de 2009 - Institui o Protoco-
lo de Gestédo Integrada de Servigos, Beneficios e Transferéncias de
Renda no ambito do Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS.

Portaria MDS n° 177, de 16 de junho de 2011 - Define procedi-
mentos para a gestdo do Cadastro Unico para Programas Sociais
do Governo Federal, revoga a Portaria n® 376, de 16 de outubro
de 2008 , e dd outras providéncias.

Portaria n°® 10, de 30 de janeiro de 2012 - Disciplina critérios e
procedimentos para a disponibilizacdo e a utilizacdo de informa-
c6es contidas no Cadastro Unico para Programas Sociais do Go-
verno Federal - CadUnico, instituido pelo Decreto n°® 6.135, de 26
de junho de 2007.

18. ONDE ENCONTRAR A LEGISLACAO REFERENTE AQ BPC?

Nos sites: www.mds.gov.br e www.presidencia.gov.br/legislacao
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